PARECER Nº 673, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.233, DE 2011

De autoria do nobre deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 1º da Lei nº 11.328, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a remuneração do Deputado Estadual.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02/02/12 a 08/02/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

Não há dúvida de que a matéria tratada no Projeto é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva da Assembléia Legislativa, com amparo no artigo 27, § 2.º, da Constituição Federal, com redação alterada pela Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, que dispõe o seguinte:
“ Artigo 27 - ........................................................................

§ 1.º - ................................................................................;

§ 2.º - O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4.º, 57, § 7.º, 150, II, 153, III e 153, § 2.º, I.”

No entanto, nunca é demais lembrar, na oportunidade, que projetos que tratem de remuneração do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Parlamentares são de competência da Mesa Diretora desta Casa, conforme expõe a XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa:

Artigo 89 – A Mesa formulará projeto de lei fixando a remuneração do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Parlamentares, respectivamente, no período governamental e na legislatura seguinte, observando o que dispõe a Constituição Federal. 

Portanto, o projeto inquina-se de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa. 

Ante o exposto, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1233, de 2011.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 25/04/2012

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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